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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que
concedeu de ofício , determinando a substituição da prisão preventiva porhabeas corpus
prisão domiciliar, com monitoramento eletrônico, em favor de agravante, nos termos do
art. 318-A do CPP.
2. A decisão agravada baseou-se no julgamento do  Coletivo n. 143.641Habeas Corpus
/SP pelo Supremo Tribunal Federal, que permitiu a substituição da prisão preventiva por
domiciliar para mulheres gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes, exceto
em casos de crimes praticados com violência ou grave ameaça contra descendentes ou
em situações excepcionalíssimas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a substituição da prisão preventiva por
prisão domiciliar, com monitoramento eletrônico, é adequada e suficiente para garantir a
ordem pública e a aplicação da lei penal, considerando as condições pessoais da
agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar está amparada pelo princípio
do constitucionalismo fraterno e pela aplicação da prisão domiciliar humanitária,
especialmente quando ambos os genitores do menor estão presos preventivamente.
5. O monitoramento eletrônico, como medida cautelar, é suficiente para garantir a
aplicação da lei penal no caso, não havendo risco de fuga aferível nesta via.
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6. As exceções previstas no julgamento do  Coletivo n. 143.641/SP não seHabeas Corpus
aplicam ao caso concreto, pois não há indícios de crimes praticados com violência ou
grave ameaça contra os descendentes.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar é
adequada quando a agravante é gestante ou mãe de criança, desde que não haja indícios
de crimes praticados com violência ou grave ameaça contra os descendentes. 2. O
monitoramento eletrônico pode ser medida cautelar suficiente para garantir a aplicação
da lei penal, quando não há patente risco de fuga".

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .26 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que
concedeu de ofício , determinando a substituição da prisão preventiva porhabeas corpus
prisão domiciliar, com monitoramento eletrônico, em favor de agravante, nos termos do
art. 318-A do CPP.

2. A decisão agravada baseou-se no julgamento do  Coletivo n. 143.641Habeas Corpus
/SP pelo Supremo Tribunal Federal, que permitiu a substituição da prisão preventiva por
domiciliar para mulheres gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes, exceto
em casos de crimes praticados com violência ou grave ameaça contra descendentes ou
em situações excepcionalíssimas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a substituição da prisão preventiva por
prisão domiciliar, com monitoramento eletrônico, é adequada e suficiente para garantir a
ordem pública e a aplicação da lei penal, considerando as condições pessoais da
agravante.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar está amparada pelo princípio
do constitucionalismo fraterno e pela aplicação da prisão domiciliar humanitária,
especialmente quando ambos os genitores do menor estão presos preventivamente.

5. O monitoramento eletrônico, como medida cautelar, é suficiente para garantir a
aplicação da lei penal no caso, não havendo risco de fuga aferível nesta via.

6. As exceções previstas no julgamento do  Coletivo n. 143.641/SP não seHabeas Corpus
aplicam ao caso concreto, pois não há indícios de crimes praticados com violência ou
grave ameaça contra os descendentes.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar é
adequada quando a agravante é gestante ou mãe de criança, desde que não haja indícios
de crimes praticados com violência ou grave ameaça contra os descendentes. 2. O
monitoramento eletrônico pode ser medida cautelar suficiente para garantir a aplicação
da lei penal, quando não há patente risco de fuga".

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra decisão que concedeu de ofício em favor de ELIANNIShabeas corpus 
MARGARITA RODRIGUEZ CORDEIRO.

A decisão agravada (fls. 103/105) determinou a colocação da agravante em
prisão domiciliar, sem prejuízo da fixação de outras medidas cautelares, a critério do
juízo  , na forma dos artigos 318-A e 319 do CPP.a quo

Neste recurso, sustenta o agravante (fls.120/128), em síntese, a necessidade de
revogação da medida, com restabelecimento da prisão preventiva ante a necessidade de
garantir a ordem pública e a aplicação da lei penal.

Submeto o feito à Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Cinge-se a recurso contra a decisão que concedeu a prisão domiciliar.
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O decreto de prisão preventiva estava fundamentado na garantia da ordem
pública, a fim de assegurar a aplicação da lei penal (fls. 20/31).

A matéria ora discutida, ou seja, a possibilidade de substituição de prisão
preventiva por domiciliar, foi objeto de decisão do Supremo Tribunal Federal, no
julgamento do  Coletivo n. 143.641/SP.Habeas Corpus

Na ocasião, foi concedida ordem para permitir a substituição da prisão
preventiva pela prisão domiciliar a “todas as mulheres presas, gestantes, puérperas ou
mães de crianças e deficientes, nos termos do art. 2º do ECA e da Convenção sobre

”.Direitos das Pessoas com Deficiências

Ressalto que as hipóteses excetuadas na mencionada decisão: 1) crimes
praticados mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes; e 2) situações
excepcionalíssimas; não são aplicáveis ao caso concreto.

A concessão de prisão domiciliar tem como base o constitucionalismo
fraterno, bem como a aplicação da prisão domiciliar humanitária, já que ambos os

.genitores do menor estavam presos preventivamente

No caso em tela, o juiz de primeiro grau, ao cumprir a ordem, determinou,
como medida cautelar, o , a fim de garantir amonitoramento eletrônico da agravante
aplicação da lei penal. Portanto, não há o risco de fuga aferível nesta via, sendo garantida
a aplicação da lei penal.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 918.799 / RO
Número Registro: 2024/0199942-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08039453620248220000 70687581720238220001 8039453620248220000

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
PACIENTE : DAINER JOSE SOTO NAVARRO (PRESO)
PACIENTE : ELIANNIS MARGARITA RODRIGUEZ CORDERO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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